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Resumo

O presente Ensaio apresenta uma reflexão com base em algumas formas vi-
gentes de promoção de atividade física, propondo visibilidade a atividades de 
lazer e suas desigualdades. O cenário atual de (aumento das) desigualdades e a 
importância do seu enfrentamento, destacando a pertinência das políticas pú-
blicas, são apresentados e discutidos à luz de duas teorias: a Hipótese da Equi-
dade Inversa e a Lei dos Cuidados Inversos. A Hipótese da Equidade Inversa 
busca compreender como as desigualdades tendem a se estabelecer em indica-
dores de saúde, partindo de aumento esperado dessas desigualdades quando 
surgem inovações em saúde que atingem inicialmente os mais privilegiados 
social e economicamente. Já a Lei dos Cuidados Inversos destaca que a dispo-
nibilidade de uma atenção adequada em saúde tende a variar inversamente à 
necessidade da população. Nesse sentido, ao relacionar as teorias e a promo-
ção de atividade física de lazer, o presente ensaio defende a ampliação das po-
líticas públicas, buscando evitar o aumento das desigualdades. São as políticas 
públicas e a vinculação com o Sistema Único de Saúde (SUS) e com seus prin-
cípios que precisam ser compreendidas como prioridade. É nessa perspectiva 
que acreditamos em um avanço de ações de promoção das atividades físicas de 
lazer contextualizadas socialmente que sejam capazes de priorizar aqueles que 
mais necessitam. 
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Ritos preliminares

A atividade física, em suas mais diversas manifestações, vem sendo estabelecida como aspecto impor-
tante para a saúde em nível individual e populacional 1. Por outro lado, embora importantes avanços 
existam, não se pode afirmar categoricamente que tenha sido facilitado às populações o acesso pleno 
às práticas corporais realizadas por interesse e desejo, as quais são aqui identificadas como atividade 
física de lazer (ou realizadas no tempo livre). Neste sentido, o presente ensaio propõe uma reflexão 
com base em algumas formas vigentes de promoção de atividade física. Entende-se aqui que esta 
promoção se dá no âmbito dos discursos e das práticas, especialmente a partir do apelo político, 
científico e midiático, o qual tem priorizado a ideia de que as pessoas devem realizar atividade física 
no trabalho, no ambiente doméstico, no lazer e nos deslocamentos, a despeito das peculiaridades que 
cercam esses contextos de prática. A hipótese sustentada ao longo do ensaio pretende dar visibilidade 
à promoção das atividades físicas de lazer, e buscou-se apresentar e discutir: (a) a priorização desse 
domínio e o cenário atual (de aumento) das desigualdades na atividade física de lazer; (b) as razões 
éticas e práticas para o enfrentamento dessas desigualdades à luz de duas teorias: a Lei dos Cuidados 
Inversos e a Hipótese da Equidade Inversa, e, por fim; (c) a defesa da pertinência das políticas públicas 
neste contexto.

A promoção de atividade física em suas diferentes manifestações

Sob uma perspectiva histórica recente, científica e ocidental, as primeiras evidências dos benefícios 
à saúde oriundos da atividade física foram apresentadas no pioneiro estudo de Morris et al. 2, o qual 
comparou taxas de mortalidade por doença cardiovascular entre motoristas e cobradores de ônibus 
em Londres (Reino Unido). Nesse estudo, a atividade física em avaliação se refere à tradicional defi-
nição desse comportamento proposta por Caspersen et al. 3 – qualquer movimento corporal com 
gasto energético acima dos níveis de repouso. Posteriormente, o estabelecimento desse comporta-
mento como relevante na saúde pública contou com a ampliação das evidências de seus benefícios 
à saúde ao abordar a atividade física mais delimitada em termos de domínios, principalmente lazer  
e deslocamento 4,5.

Assim, diante de ações de promoção da atividade física, parece-nos importante a reflexão sobre 
um possível paradoxo. Embora tenhamos evidências de benefícios à saúde de diferentes atividades 
físicas já mencionadas, será que no contexto atual – à luz dos determinantes sociais de saúde e reali-
dade brasileira de importantes e persistentes desigualdades – faz sentido promover atividade física 
considerando todas as suas manifestações, incluindo todos os tipos e domínios de prática? Em caso de 
resposta positiva, de acordo com abordagens tradicionais da área de atividade física e saúde no Brasil 
e no mundo 6, a reflexão seguinte deveria ponderar o quanto é efetivo promover esse tipo de atividade 
em todos os domínios, sob uma perspectiva populacional.

Abordagens conhecidas de campanhas de promoção de atividade física, no âmbito público ou pri-
vado, costumam lançar mensagens populacionais, sugerindo toda e qualquer movimentação dos cor-
pos, independentemente do contexto de vida, domínio ou características individuais, pois daí viriam 
os efeitos considerados benéficos à saúde, tomando a relação unicamente como biológica. Exemplos 
nesse sentido se referem à promoção de atividade física no trabalho, em atividades domésticas e, em 
alguns momentos, também no transporte, como ao sugerir que as pessoas desçam alguns pontos antes 
de sua parada de ônibus ou prefiram utilizar as escadas em detrimento de escadas rolantes/elevadores 6.  
Sem desconsiderar o potencial benefício fisiológico dessas práticas para alguns desfechos de saúde, a 
inquietação maior é sobre a efetividade de implementação e manutenção dessas atividades, sem que 
considerem a cultura e realidade social dos indivíduos. A questão inicial a ser demarcada aqui é se 
devemos promover em ações de saúde pública a atividade física, abordando-a como todo e qualquer 
movimento corporal 2. Indivíduos no contexto de países de renda média e baixa, expostos a longas 
jornadas de trabalhos e vizinhanças pouco seguras e pouco afeitas às manifestações saudáveis, serão 
capazes de aderir a esse tipo de recomendação? É essa promoção de atividade física que buscamos? 
Isso é contextualizado socialmente na realidade brasileira? É dessa abordagem que buscamos nos 
desvencilhar neste ensaio, procurando situar o debate da promoção da atividade física nas condições 
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sociais, nas culturas e no respeito aos interesses das populações, mas especialmente nas situações 
desigualmente constituídas no Brasil.

Recentes publicações em nível nacional 7,8 e internacional 9 demonstraram que são poucos os 
avanços no aumento dos níveis de atividade física das populações, apesar da evolução do conhecimen-
to na área. São essas evidências também que nos fazem refletir sobre a predominante promoção da ati-
vidade física independentemente do tipo e do contexto. A promoção de qualquer movimento corporal 
tem influência de uma concepção biomédica, a qual também é responsável por uma simplificação da 
tomada de decisão sobre a prática individual e coletiva de atividade física e consequente aposta no 
discurso do risco. Em consonância com essa perspectiva, precisamos também considerar que o fardo 
sobre os indivíduos não se limita à prática de atividade física, mas também a outros comportamentos 
de saúde, como alimentação inadequada, controle do estresse, sono, cuidados em saúde bucal, con-
sumo excessivo de álcool e tabaco 10, bem como o emergente comportamento sedentário 11, entre 
tantos outros. O contexto atual é de uma epidemia de doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs), 
mas também de uma epidemia de fatores de risco, na qual o indivíduo é invariavelmente cercado e 
responsabilizado por toda e qualquer tomada de decisão sobre seus hábitos e consequências 12.

Nesse sentido é que surge a demanda por uma promoção de atividade física mais contextualizada 
socialmente. Nessa contextualização, está inclusa a promoção do deslocamento ativo, sem, no entan-
to, a ilusão de que a opção pelo uso da bicicleta, como exemplo, não passe (porque sempre passará) 
por questões bastante pragmáticas e definidoras, como custo, segurança no trajeto, distância e tempo 
do transporte. Porém, o domínio que mais contempla a abordagem necessária para uma promoção de 
atividade física potencialmente contextualizada e que pretendemos aqui defender é o lazer. Há algum 
tempo, a base conceitual, principalmente ligada à Educação Física, que se situa nas práticas corporais, 
tem identificado que as atividades que deveriam interessar nesse contexto são aquelas que estamos 
aqui delimitando como de lazer. As demais atividades já citadas têm outros objetivos, como cuidar 
da casa ou trabalhar, e não estão vinculadas a aprendizado, experiência, gosto e sentido associados ao 
movimento humano. É nesse sentido que a terminologia das Práticas Corporais é assumida também 
neste ensaio, quando pertinente. Em recente relatório proposto pela Organização das Nações Unidas 
(ONU), as atividades físicas são caracterizadas como aspecto de desenvolvimento humano, tratadas 
como direito alienável, desde que valorizadas pelas pessoas e tendo o âmbito do lazer como ponto de 
partida do debate 13. Assim, entende-se que as atividades físicas têm o potencial de contribuir com 
uma vida saudável e podem enriquecer a vida das pessoas para além das horas e do mundo do trabalho. 
Obviamente, este ensaio não vai se prolongar nessas searas teórico-metodológicas, mas as divergên-
cias se encontram em acúmulo conceitual culturalista e biologicista, pouco diálogo e reconhecimento 
entre os pares acadêmicos e uma fragmentação da construção do saber e apoio às políticas públicas 
nas áreas que estudam as atividades físicas e práticas corporais. Parece que, infelizmente, a promoção 
da atividade física tem sido mais evidente do ponto de vista biológico e, novamente, uma das expres-
sões dessa dominância tem sido a tentativa de induzir as pessoas a realizarem qualquer atividade 
física/movimento corporal, sob o ideário de avanços em termos de indicadores de saúde.

Destaca-se também que o lazer é o domínio de prática de atividade física passível de intervenções 
públicas, as quais poderiam colaborar para que a opção sobre ser ou não ativo fisicamente estivesse 
mais ao alcance dos indivíduos. A partir daí, seria possível tratá-lo como escolha e menos como impo-
sição. O lazer é o domínio no qual a cultura local toma força com suas demandas e atenua descon-
textualizações de cunho técnico/científico. É por meio do lazer que os indivíduos podem se expor a 
vivências que tenham significados potencialmente experimentados, adotados/adquiridos e mantidos.

De certa forma, a discussão retoma o ponto inicial desta seção sobre que tipo de promoção de 
atividade física buscamos. E, nesse sentido, ao buscar maiores ações no domínio de lazer, busca-se 
também a reflexão sobre o cenário atual, o qual é caracterizado por uma atividade física que apresen-
ta fortes desigualdades sociais. Estudos realizados a partir de inquéritos nacionais têm denunciado 
as demarcadas desigualdades de gênero e de nível socioeconômico no acesso à atividade física de  
lazer 14,15. Aspectos culturais 16, desigualdades ambientais 17 e de acesso aos serviços de Educação 
Física 18 são questões que tornaram as práticas corporais/atividade física de lazer um privilégio em 
vez de um direito humano 18.
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Razões éticas e práticas para o enfrentamento destas desigualdades

Certamente uma das principais questões de debate em diferentes áreas do conhecimento, nestas 
primeiras décadas do século XXI, diz respeito à questão das desigualdades, sendo a desigualdade 
econômica talvez a mais debatida. Na área da saúde, evidências apontam o impacto das desigualdades 
até mesmo em países de renda alta 19,20,21. Nesses contextos, em análises de nível agregado, o Produto 
Interno Bruto (PIB) do país não se associa a indicadores de saúde como expectativa de vida, obesidade 
e violência. Porém, esses e outros indicadores de saúde estão associados a indicadores nacionais de 
desigualdade de renda (como o índice de Gini) 22.

Já no contexto brasileiro, diversas produções importantes poderiam ser mencionadas pelo desta-
que fornecido às consequências das desigualdades sociais na saúde 23, tornando-as uma questão-chave 
para discussão de qualquer cenário da saúde coletiva 24,25. A apropriação dessas e de outras referências 
e discussões certamente é fundamental para apropriação teórica e compreensão do tema “desigualda-
de” para além dos números, buscando-se um melhor entendimento, inclusive, dos mecanismos que 
fazem com que as desigualdades sejam prejudiciais em diversos desfechos de saúde 23.

Neste ensaio, para se refletir de forma mais pragmática a relevância de abordagens sobre as 
desigualdades na prática de atividade física, serão utilizadas duas teorias: a Hipótese da Equidade  
Inversa 26,27 e a Lei dos Cuidados Inversos 28.

A Hipótese da Equidade Inversa, teorizada em 2000 por Victora et al. 26, busca compreender como 
as desigualdades tendem a se estabelecer em indicadores de saúde. Nessa hipótese, os autores desta-
cam que inovações em saúde (medicamentos, técnicas e serviços) tendem a ser adotadas inicialmente 
pelos mais privilegiados social e economicamente, ou seja, por aqueles que já apresentam menor 
morbimortalidade. Em um curto prazo, essas novas intervenções, se efetivas, irão gerar aumento das 
desigualdades em saúde. Esse aumento será tanto na cobertura atingida pelos serviços, técnicas ou 
medicamentos, quanto nos desfechos de saúde que elas influenciam. Logo, se a cobertura dessa inova-
ção em saúde continua crescendo, em um certo tempo, apenas os mais desfavorecidos serão deixados 
para trás. O limite do aumento das desigualdades ocorre quando os mais privilegiados se aproximam 
dos 100% de cobertura, momento em que as intervenções começam a chegar aos mais pobres e a 
desigualdade passa a ser reduzida.

A Hipótese da Equidade Inversa foi recentemente testada com dados de 286 inquéritos de países 
de renda média e baixa, avaliando a cobertura de parto institucional 27. Além da comprovação da hipó-
tese sobre a tendência das desigualdades, essa nova publicação também se debruçou sobre padrões 
de desigualdade e sua repercussão no planejamento de políticas públicas. A primeira etapa esperada 
nesse processo mencionado anteriormente é um padrão de privação generalizada (top inequality) – em 
que apenas os mais favorecidos apresentam melhores coberturas. Depois de um processo de aumento 
das diferenças entre os grupos extremos e uma melhora parcial dos mais desfavorecidos, chegamos 
a um padrão de exclusão marginal (bottom inequality) – em que apenas/principalmente uma pequena 
parcela da população é deixada para trás, com baixa cobertura 27.

Retomando o tema central do presente ensaio, cabe ressaltar que, ao contrário de uma vacina, 
medicamento ou inovação em saúde bem consolidada em termos de efetividade, como atendimento 
especializado ao parto que se espera cobertura universal (100%) ou o mais próximo possível disso, na 
prática de atividade física de lazer, não se espera que a prevalência chegue a 100% em nenhum grupo 
populacional. Essa característica não inviabiliza a reflexão e aplicação desta teoria no contexto da 
atividade física. Como descrito a seguir, apenas torna menor a amplitude das desigualdades em com-
paração ao teorizado pela Hipótese da Equidade Inversa.

O conhecimento sobre atividade física e saúde vem se estabelecendo de forma mais consistente 
nos últimos trinta anos, como apresentado na abertura do texto. No entanto, o que pode ser conside-
rado novo é a projeção desse conhecimento, o apelo social/midiático em busca de um estilo de vida 
saudável. Nesse sentido, relacionando a Hipótese da Equidade Inversa, verificam-se inicialmente 
aspectos como a proliferação das academias de ginástica do setor privado, a busca por atendimento 
personalizado, associação a clubes de esporte e lazer e, posteriormente, mesmo em um cenário de 
crise, a expansão do mercado imobiliário, vendendo a imagem/ideia de ambiente saudável e adequado 
à prática de atividade física. Essa expansão do número de academias e empreendimentos imobiliários 
atingiu inicialmente as classes mais abastadas da sociedade, mas posteriormente contemplou também 
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uma classe intermediária em termos de nível socioeconômico. Esses aspectos favoreceram o aumento 
da desigualdade na prática de atividade física de lazer no Brasil. Em estudo realizado a partir de um 
inquérito de monitoramento das capitais brasileiras, evidenciou-se que a prática de atividade física de 
lazer aumentou na última década, exatamente entre a parcela da população que já apresentava maior 
prevalência, portanto os homens, as pessoas mais jovens e aqueles com maior escolaridade 14.

A outra teoria relevante na abordagem das desigualdades é a Lei dos Cuidados Inversos, a qual 
destaca que a disponibilidade de uma atenção adequada em saúde tende a variar inversamente à 
necessidade da população 28. Como exemplo, crianças de locais mais vulneráveis socialmente ten-
dem a apresentar problemas de saúde, como diarreia e pneumonia, com maior frequência, devido a 
suas condições de vida. No entanto, são essas mesmas crianças que apresentam maior dificuldade de 
acessar os sistemas de saúde. Observa-se, em geral, que quem mais necessita de um medicamento, de 
um serviço de saúde ou da possibilidade de aderir a um comportamento de saúde é quem menos os 
acessa por inúmeros fatores (questões econômicas, sociodemográficas, culturais, geográficas, entre 
outras). Assim, retomando a atividade física como centro da reflexão, considerando que a maior carga 
de morte devido a DCNTs é observada nas parcelas menos favorecidas da população, observamos 
também nesse mesmo grupo populacional as menores prevalências de atividade física de lazer. Os 
menos privilegiados social e economicamente são aqueles que potencialmente apresentam maior 
necessidade dos benefícios de atividade física na perspectiva dos indicadores de saúde e são exata-
mente aqueles que desfrutariam de um maior benefício na prevenção das DCNTs. Outro exemplo da 
Lei dos Cuidados Inversos em nossa área se refere ao ambiente público favorável à prática de atividade 
física (qualidade das ruas, disponibilidade de parques e praças), o qual é de forma sistemática majo-
ritariamente disponível em locais de maior nível socioeconômico, exatamente para a população que 
menos necessitaria por poder optar, e geralmente opta, por espaços privados com ofertas diversas de 
atividades físicas.

Assim, com base nessas duas teorias apresentadas é que se retoma a relevância do enfrentamento 
dessas desigualdades. Demarca-se que a abordagem sobre as desigualdades se justifica por questões 
éticas, ligadas a perspectivas ideológicas, vieses políticos e sociais, mas também a questões práticas/
pragmáticas, de direcionamento de políticas públicas e resposta aos gestores 29.

Refletindo sobre o componente ético, político e social, cabe distinguir os conceitos de desigual-
dade e iniquidade. Desigualdades referem-se simplesmente a diferenças observadas entre grupos. A 
desigualdade costuma ser considerada como o componente mensurável/tangível das iniquidades. Já a 
noção de iniquidade amplia esse escopo. Ao considerar que os indivíduos são distintos entre si e que 
se espera que existam diferenças biológicas em muitas ocasiões, as iniquidades são específicas àquelas 
diferenças injustas e sistemáticas (permanentes e sempre na mesma direção). É nesse momento que se 
demanda um juízo de valor e uma diferenciação entre tais conceitos quando analisamos, por exem-
plo, as diferenças de gênero e nível econômico em termos da prevalência de atividade física. Essas 
diferenças são injustas ou se espera que existam realmente essas diferenças entre homens e mulheres, 
pobres e ricos?

Destaca-se que diferenças na prática de atividade física no lazer provavelmente irão existir, o que 
pode não ser necessariamente um problema, desde que tal diferença não seja produto de desvantagem. 
Em uma abordagem de equidade, é fundamental que sejam reconhecidos os limites da promoção de 
atividade física, sem que haja mudanças estruturais na nossa sociedade e criação de oportunidades 
para grupos que historicamente enfrentam mais barreiras para a prática desse atividade de lazer (p.ex.: 
pobres enfrentam mais falta de acesso a espaços de lazer que ricos; jornada dupla de trabalho e maior 
vulnerabilidade a insegurança são mais comuns em mulheres do que em homens). Nesse sentido, 
como destacado por Williams et al. 30, iniquidades irão sempre existir se nos mantivermos ignorantes 
quanto aos seus significados ou se justificarmos a injustiça como algo natural.

Assim, ao evidenciarmos que as diferenças tradicionalmente verificadas são importantes iniqui-
dades, precisamos reconsiderar as abordagens hegemônicas e simplistas de promoção da atividade 
física, na qual se espera que as mulheres e os grupos mais desfavorecidos economicamente deveriam 
apresentar o mesmo nível de atividade física de lazer que seus pares de comparação. Compreenden-
do as diferenças nos níveis de atividade física de lazer como iniquidades, em uma perspectiva ética, 
ideológica e social, políticas públicas com foco em equidade precisam passar a ser demandas de todos 
os atores envolvidos na promoção da atividade física. Além disso, cabe ainda pontuar que a promoção 
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de autonomia, a preservação da dignidade humana, o acesso ao lazer e a melhores condições de vida 
é anterior, básico, óbvio e implicaria maior integridade de vida. Certamente uma das consequências 
seria uma maior produção de saúde e, nesse sentido, de visualizar a atividade física de lazer como algo 
acessível e saudável.

Por outro lado, além dessa perspectiva que tratamos como ética, as abordagens sobre a desigual-
dade também se justificam com questões pragmáticas. A identificação dos grupos prioritários e dos 
padrões de desigualdade é uma importante informação para desenhar ações específicas para os grupos 
mais necessitados. Não obstante, tais evidências são importantes ferramentas também para avaliar 
políticas que podem estar em implementação. Nessa perspectiva mais pragmática, Mielke et al. 16, ao 
descreverem as desigualdades de gênero na inatividade física em 142 países, evidenciaram que a meta 
proposta pela Organização Mundial da Saúde (OMS), que objetiva uma redução de 10% na prevalên-
cia de inatividade física mundial, poderia ser atingida, se conseguíssemos diminuir as diferenças de 
gênero, por meio do aumento da atividade física em mulheres.

Relevância das políticas públicas para promoção de atividade física de lazer

Os últimos anos foram marcados pela inclusão da atividade física na agenda das políticas públicas de 
saúde no Brasil 31. A atividade física foi inserida nos sistemas vigentes de monitoramento da saúde da 
população brasileira (Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefôni-
co – VIGITEL; Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar – PeNSE; Pesquisa Nacional de Saúde – PNS) e teve 
como principal avanço sua inclusão na Política Nacional de Promoção da Saúde e Política Nacional 
de Atenção Básica. Nesse contexto, diversas políticas/ações específicas para promoção de práticas 
corporais e atividade física podem ser destacadas, como a participação da Educação Física nas equipes 
do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (recentemente denominado de Núcleo Ampliado de Saúde da 
Família e Atenção Básica), Consultório na Rua, Academia da Saúde, Centros de Atenção Psicossocial, 
atuação na atenção terciária em diversos hospitais, além de iniciativas locais, como os programas que 
envolvem as práticas corporais e atividade física nas secretarias estaduais e municipais de saúde.

O presente ensaio não tem como objetivo detalhar as ações desenvolvidas, abordar seus impor-
tantes avanços bem como suas mais diversas limitações. A intenção aqui é destacar que grande parte 
dessas políticas possui um potencial na promoção da equidade na prática de atividade física de lazer. 
Se, de alguma forma, elas ainda atingem um reduzido montante da população brasileira 18,32,33, essas 
iniciativas tendem a atingir exatamente aqueles que mais necessitam, ou, dito de outra forma, sua 
exclusão ou redução contribuiria para um avanço nas iniquidades.

Além disso, ações de promoção de práticas corporais e atividade física vinculadas ao Sistema 
Único de Saúde (SUS) tendem a se estabelecer com outros princípios importantes desse sistema, além 
da equidade, que não necessariamente são comuns na Educação Física, como a demanda pela univer-
salidade e integralidade na abordagem à população. Considerar o princípio da integralidade, como 
exemplo, no sentido de compreender as demandas e as necessidades dos indivíduos é exatamente 
algo criticado no início deste ensaio sobre as formas vigentes de promoção de atividade física como 
qualquer movimento corporal, descontextualizada socialmente. Tal abordagem pode ser defendida 
também na perspectiva das práticas corporais e atividade física como ferramenta com capacidade de 
oposição à dominância do modelo biomédico.

Em adição, destaca-se que vivenciamos atualmente, no cenário brasileiro e mundial, um gran-
de avanço das políticas de austeridade fiscal, as quais potencializam o aumento das desigualdades 
sociais e seu papel nocivo nos mais diversos indicadores de saúde 34,35. O relatório das ONU, ao 
reforçar que todas as pessoas têm o direito de desfrutar do mais alto nível possível de saúde física e 
mental, destaca a piora no quadro de saúde mediante implementação de políticas de austeridade 35. 
Especificamente no Brasil, um dos países mais desiguais do mundo, o relatório recente da Fundação 
Getúlio Vargas apontou aumento da pobreza e da desigualdade no final de 2018. No relatório, ainda 
é destacado que a pobreza voltou aos níveis do começo da década (2011) e que a desigualdade no país 
vem aumentando nos três últimos anos de avaliação 36. Em termos de saúde, no contexto brasileiro, o  
congelamento de investimentos em saúde e educação durante vinte anos, previsto pela Emenda Cons-
titucional no 95 37, e os indícios de desmonte de inúmeras políticas públicas, incluindo sucateamento 
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do SUS, são preocupantes sinais de retrocesso. Após 15 anos de diminuição da mortalidade infantil, 
um indicador básico de saúde e de desenvolvimento humano, um acréscimo foi observado em 2016 e 
2017 38. Em termos de taxa de mortalidade padronizada por idade devido a todas as causas, a redução 
observada nos últimos 25 anos na carga atribuída a DCNTs foi estabilizada entre 2015 e 2016 39. Da 
mesma forma, após sete anos de pequeno e constante crescimento na prevalência de atividade física 
de lazer (embora também com aumento das desigualdades, como já mencionado), foi observada uma 
desaceleração nesses indicadores nos últimos anos 8. Sem minimizar a multi e macro determinação 
desses indicadores, interpretam-se esses desfechos de saúde como sinais latentes de retrocesso. 
Embora esses sinais obviamente sejam reflexos mais amplos do que especificamente os relacionados 
ao setor saúde, cabe aos pesquisadores, professores e profissionais de saúde entender o contexto e, 
mais do que nunca, lutar pelo que é público e voltado aos que mais necessitam de atenção.

Considerações finais

O contexto atual demanda a defesa e a ampliação das políticas e iniciativas públicas de promoção das 
práticas corporais e atividade física. O setor privado apresentará sempre suas demandas prioritárias 
vinculadas às relações de mercado que tendem a favorecer o aumento das desigualdades. Retomando 
a Hipótese da Equidade Inversa e sua tendência de aumento das desigualdades, cabe quase que exclu-
sivamente às políticas públicas evitar ou amenizar tal ocorrência. Precisam ser compreendidas como 
prioridades as políticas públicas e a vinculação com o SUS e a outros setores, como os de infraestru-
tura das cidades e esporte e lazer, incorporando os princípios do SUS de universalidade, equidade 
e integralidade. É nesse sentido que acreditamos em um avanço de ações de promoção das práticas 
corporais e atividade física contextualizada socialmente que sejam capazes de priorizar aqueles que 
mais necessitam, combatendo o estabelecimento do que é previsto na Lei dos Cuidados Inversos.
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Abstract

This Essay reflects on some current approaches 
to the promotion of physical activity, proposing 
greater visibility for leisure-time physical activi-
ties and inequalities in access to them. The cur-
rent scenario of increasing inequalities and the 
importance of confronting them, highlighting the 
pertinence of public policies, is presented and dis-
cussed in light of two theories, the Inverse Equity 
Hypothesis and the Inverse Care Law. The In-
verse Equity Hypothesis seeks to understand how 
inequalities tend to be established in health indi-
cators, based on an expected increase in inequali-
ties when health innovations initially reach the 
more socially and economically privileged groups. 
Meanwhile, the Inverse Care Law emphasizes that 
the availability of adequate healthcare tends to 
vary inversely to the population’s need. By relat-
ing the theories and the promotion of leisure-time 
physical activity, the essay defends the expansion 
of public policies aimed at not further increasing 
inequalities. Public policies and their association 
with Brazilian Unified National Health System 
(SUS) and its principles should be the priority. The 
essay thus defends approaches to promote socially 
contextualized leisure-time physical activities, ca-
pable of prioritizing the groups that need them the 
most. 

Inequlity; Leisure Activities; Motor Activity

Resumen

Este Ensayo propone una reflexión sobre algunas 
formas vigentes de promoción de la actividad fí-
sica, centrándose en las actividades físicas de ocio 
y sus desigualdades. El escenario actual de (au-
mento de las) desigualdades y la importancia de 
su enfrentamiento, destacando la pertinencia de 
las políticas públicas, se presenta y discute a la luz 
de dos teorías: la Hipótesis de la Equidad Inversa 
y la Ley de Cuidados Inversos. La Hipótesis de la 
Equidad inversa busca comprender cómo las des-
igualdades tienden a establecerse en indicadores 
de salud, partiendo de un aumento esperado de 
las desigualdades, cuando surgen innovaciones en 
salud que alcanzan inicialmente a los más privile-
giados social y económicamente. Ya la Ley de los 
Cuidados Inversos destaca que la disponibilidad 
de una atención adecuada en salud tiende a variar 
inversamente, en función de las necesidades de la 
población. En este sentido, al relacionar las teorías 
y la promoción de la actividad física de ocio, este 
ensayo defiende la ampliación de las políticas pú-
blicas, con el fin de no ampliar las desigualdades. 
Son las políticas públicas, su vinculación con el 
Sistema Único de la Salud (SUS) y con sus princi-
pios los que necesitan ser comprendidos como prio-
ridad. Desde esta perspectiva pensamos que se debe 
avanzar en la promoción de acciones de activida-
des físicas durante el ocio, contextualizadas social-
mente, y que sean capaces de priorizar a quienes 
más lo necesitan. 

Inequidad; Actividades Recreativas; Actividad 
Motora
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